
R E GI ME NT O DA CONGR E GAÇÃO DO I NS T I T U T O DE  AR T E S  
 

T Í T U L O I .  
DA OR GANI Z AÇÃO 

 
CAP Í T U L O I . DA COMP OS I ÇÃO 

 
 Ar t igo 1 o.  A Congregação, órgão super ior  do I ns tituto de Artes , se cons titui de 
membros  do Corpo Docente, do Corpo Discente e do Corpo dos  S ervidores  T écnicos  e 
Adminis trativos , nos  termos dos  Ar tigos  140 e 141 do Regimento Geral da Univers idade. 
 
 Ar t igo 2 o.  A Congregação do I ns tituto de Ar tes , cons tituída na forma da legis lação 
refer ida no Ar tigo 1o,  terá a seguinte compos ição:  

I . Diretor  do I ns tituto;  
I I . Diretor  As sociado do I ns tituto;  
I I I . Coordenador do Curso de Graduação;  
I V. Coordenador do Curso de Pós -Graduação;  
V. Chefes  de Departamento;  
VI . Dois  (2) Representantes  Docentes ,  nível MS -6;  
VI I . Dois  (2) Representantes  Docentes ,  nível MS -5;  
VI I I . Dois  (2) Representantes  Docentes ,  nível MS -4;  
I X. Dois  (2) Representantes  Docentes ,  nível MS -3;  
X. Dois  (2) Representantes  Docentes ,  nível MS -2;  
XI . Os  Representantes  do Corpo Discente dos  Cursos  de Graduação e de Pós -

Graduação, terão número cor respondente a 1/5 dos  Membros  da 
Congregação, eleitos  por  seus  pares ;  

XI I . T rês  (3) Representantes  dos  S ervidores  T écnico e Adminis trativos , eleitos  
por  seus  pares ;  

XI I I . Dois  (2) membros  Complementár ios  (10%  do total dos  membros  docentes ), 
as s im dis tr ibuídos :  
1. um (1) representante dos  I ns trutores , nível MS -1;  
2. um (1) repres entante cujos  cr itér ios  de escolha s erão definidos  a cada 

ano pela Congregação. 
 
§ 1o.  Os  Repres entantes  do Corpo Docente, Discente e S ervidores  T écnicos  e 

Adminis trativos , tem suplentes , eleitos  igualmente por  s eus  pares .  
 
§ 2o.  O número de representantes  discentes  será dis tr ibuído, garantindo-se a 

repres entação de cada um dos  Departamentos  do I ns tituto de Artes . 
 
§ 3o.  A definição pelos  Membros  da Congregação de que trata o item XI I I , será 

tomada por  deliberação de 2/3 (dois  terços ) de seus  membros .  
 
§ 4o.  Quando os  membros  complementár ios  representarem um aumento dos  

integrantes  de uma repres entação eleita, os  membros  complementár ios  des sa 
repres entação s erão igualmente eleitos .  

 
Ar t igo 3 o.  A compos ição da Congregação descr ita no Artigo 2o poderá s er  

modificada nos  termos  do Ar tigo 141 do Regimento Geral da Univers idade, desde que a 
modificação seja solicitada pela Congregação e aprovada pelo Conselho Univers itár io.  

 
Ar t igo 4 o. O mandato dos  membros  da Congregação, nos  termos  do Artigo 142 do 

Regimento Geral da Univers idade, será:  
I .  Diretor :  enquanto perdurar  o pres suposto da inves tidura. 
I I . Diretor  Associado:  idem. 
I I I . Coordenador do Curso de Graduação:  idem. 
I V. Coordenador do Curso de Pós -Graduação:  idem. 
V. Chefes  de Departamento:  idem. 
VI . Representantes  do Corpo Docente:  dois  (2) anos . 
VI I .  Representantes  do Corpo Discente:  um (1) ano. 
VI I I . Representantes  dos  S ervidores  T écnico e Adminis trativos :  um (1) ano. 
I X. Membros  Complementár ios :  um (1) ano s e não detiver  mandato de or igem. 
 



Ar t igo 5 o.  As  normas para a eleição dos  membros  da Congregação serão as  
s eguintes :  

 
§ 1o. As  eleições  para representantes  serão realizadas  uma vez por ano, para 

renovação ou preenchimento de vagas . Os  titulares  eleitos  tomarão pos s e na pr imeira 
reunião após  a eleição. 

§ 2o.  S omente serão elegíveis  candidatos  previamente inscr itos  na Diretor ia. A 
inscr ição somente s erá permitida a candidatos  des impedidos  ou que detenham mandato 
que expira no mês  das  eleições .  

§ 3o. Os  candidatos  mais  votados  em cada categor ia de repres entantes  serão os  
membros  titulares  da Congregação;  os  s eguintes  mais  votados  s erão suplentes , cuja 
ordem de suplência s egue a ordem de votação. 

 
Ar t igo 6 o.  As  normas  para s ubs tituição de um membro titular  por  um suplente 

s erão as  s eguintes :  
 
§ 1o.  O s uplente subs titui o membro titular  em s uas  faltas  e impedimentos  

temporár ios , sendo convocado pela ordem de suplência, para cada reunião em que houver 
necess idade de subs tituição. 

 
§ 2o.  S omente serão elegíveis  candidatos  previamente inscr itos  na Diretor ia. A 

inscr ição somente s erá permitida a candidatos  des impedidos  ou que detenham mandato 
que expira no mês  das  eleições .  

 
§ 3o. Os  candidatos  mais  votados  em cada categor ia de repres entantes  serão os  

membros  titulares  da Congregação;  os  seguintes  mais  votados  serão suplentes , cuja 
ordem de suplência s egue a ordem de votação. 

 
Ar t igo 6 o.  As  normas  para s ubs tituição de um membro titular  por  um suplente 

s erão as  s eguintes :  
§ 1o.  O s uplente subs titui o membro titular  em s uas  faltas  e impedimentos  

temporár ios , sendo convocado pela ordem de suplência, para cada reunião em que houver 
necess idade de subs tituição. 

 
§ 2o. Pela ordem de suplência,  o suplente sucederá um membro titular  em seu 

impedimento permanente, até a complementação do mandato. 
 
§ 3o.  Mudança de categor ia de um representante eleito só passa a s er  cons iderado 

impedimento permanente na eleição imediatamente subseqüente à data da mudança de 
categor ia.  

 
 

CAP Í T U L O I I . DA COMP E T Ê NCI A 
Ar t igo 7 o.  À Congregação, de acordo com o Ar tigo 146 do Regimento Geral da 
Univers idade, compete:  
 

I .  LEGI S LAÇÃO E NORMAS  
1. Compor  e encaminhar  a lis ta tr íplice para a escolha do Diretor  de acordo 

com os  cr itér ios  e procedimentos  es tabelecidos  no Regimento da Unidade. 
Es tes  cr itér ios  e procedimentos  contemplarão necessar iamente o valor  e o 
resultado de cons ulta à comunidade, realizada mediante o voto ponderado 
do Corpo Docente, do Corpo Discente e do Corpo de S ervidores  T écnicos  e 
Adminis trativos , fixado o pes o de 3/5 para o voto da categor ia docente, 
1/5 para o voto da categor ia discente e 1/5 para o voto da categor ia do 
s ervidor  técnico e adminis trativo. Por  voto de uma categor ia entende-s e a 
relação entre o número de votos  recebidos  por  cada candidato votado, que 
s eja elegível, e o número total de eleitores  qualificados  para votar  na 
res pectiva categor ia.  

2. E laborar  o Regimento da Unidade e submetê- lo às  ins tâncias  super iores , 
após  consulta prévia aos  docentes ,  discentes  e s ervidores  da Unidade. 

3. E laborar  o seu própr io Regimento. 
4. Deliberar :  



a. s obre os  Regimentos  I nternos  dos  Departamentos  e do Conselho 
I nterdepartamental;  

b. em caráter  preliminar, sobre a cr iação, extinção ou fus ão de 
Departamentos ,  Centros  ou quais quer  outras  modificações  na es trutura 
adminis trativa, de ens ino, de pes quisa e pres tação de serviços  da 
Unidade;  

c. em grau de recurs o, nos  casos  previs tos  na legis lação sobre 
penalidades  e sanções  dis ciplinares .  

5. Cons tituir  comis sões  previs tas  no Regimento da Unidade e outras  
comis s ões  de ass es soramento. 

6. Apreciar ,  em grau de recurso,  decisões  de Departamento e do Conselho 
interdepartamental. 

7. Resolver , em cons onância com o ordenamento s uper ior  da Univers idade, 
os  cas os  omis sos  no Regimento da Unidade. 

8. Manifes tar -s e, quando julgar  opor tuno, sobre quaisquer  ass untos  de 
interes se da Univers idade. 

9. Homologar  os  Regimentos  inerentes  ao funcionamento do I ns tituto.  
 

I I . CORPO DOCENT E 
1. Propor :  

a. os  Quadros  da Unidade ao Conselho Univers itár io, baseando-s e 
nas  propostas  dos  Departamentos ;  

b. anualmente, a atualização dos  Quadros  Docentes  da Unidade, 
bas eando-s e nas  propos tas  dos  Departamentos ;  

c. a aber tura de concurs o para a car reira docente, baseando-se 
nas  propos tas  dos  Departamentos . 

2. Aprovar  procedimentos  internos  da admissão, contratação, promoção, 
afas tamento, licenças , demis são ou alteração de regime de trabalho de 
docentes , em consonância com o ordenamento super ior  da Univers idade. 

3. Aprovar o Relatór io anual de atividades  do I ns tituto. 
 

I I I . ORÇAMENT O 
1. Definir  cr itér ios  para elaboração e execução do orçamento ordinár io da 

Unidade. 
2. Deliberar :  

a. s obre o parecer  do Conselho interdepartamental emitido a 
res peito da propos ta orçamentár ia ordinár ia da Unidade a s er 
encaminhada às  ins tâncias  s uper iores  da Univers idade;  

b. s obre o relatór io anual de execução do orçamento ordinár io da 
Unidade apres entado pela Diretor ia.  

 
I V. ENS I NO, PES QUI S A E PRES T AÇÃO DE S ERVI ÇOS  

 
1. Aprovar  as  normas  gerais  e deliberar  sobre as  propos tas  dos  

Depar tamentos  e Coordenação de Cursos , relativas  a todos  os  Cursos  
oferecidos  pela Unidade, os  cur r ículos , os  programas , o valor  dos  créditos  
e pré- requis itos  das  dis ciplinas ,  a partir  das  propos tas  dos  Departamentos  
e Coordenação de Cursos . 

2. Opinar s obre as  linhas  de pes quisas  es tabelecidas  na Unidade. 
3. Definir :  

a. cr itér ios  para o es tabelecimento de convênios  e contratos  a 
s erem executados  pela Unidade e deliberar  sobre pareceres  do 
Cons elho I nterdepartamental relativos  a convênios  e contratos  
específicos , as s im como sobre seus  respectivos  relatór ios  finais  à luz 
da política definida;  

b. cr itér ios  e es tabelecer  normas  para a par ticipação de docentes  
em atividades  multidisciplinares  que ultrapassem o âmbito da Unidade. 

4. Normalizar  a pres tação de s erviços  à comunidade, em cons onância com o 
ordenamento s uper ior  da Univers idade. 

 
 

CAP Í T U L O I I I .  DAS  COMI S S ÕE S  P E R MANE NT E S  



Ar t igo 8 o.  A Congregação terá as  seguintes  Comis sões  Permanentes  de caráter  consultivo, 
cada uma delas  cons tituída de até 5 (cinco) membros , garantindo-s e a par ticipação de no 
mínimo 1 (um) aluno em todas  as  Comissões  e 1 (um) funcionár io nas  Comis sões  I ,  I I  e 
I V:  

I .  Comis são de Legis lação e Normas  
I I . Comis são de Orçamento 

I I I . Comis são de Promoção e Contratação 
I V. Comis são de Convênios , Contratos  e Pres tação de S erviços  
V. Comis são de Ens ino e Pesquisa 

 
§ 1o. A Congregação, na sua s egunda S es são Ordinár ia do ano, ou quando ocor rer  

vacância em vir tude de s ubs tituição legal ou de renúncia de um de seus  membros , fará a 
eleição para as  Comis sões  Permanentes  entre os  membros  titulares  da Congregação. 

 
§ 2o. S ão membros  natos  da Comis são de Ens ino e Pes quisa os  Coordenadores  de 

Graduação e Pós -Graduação. 
 
Ar t igo 9 o.  As  Comis sões  deverão elaborar  suas  normas,  procedimentos  internos  

que deverão ser  aprovados pela Congregação. 
 
Ar t igo 1 0 o.  Compete à Comis são de Legis lação e Normas  emitir  parecer  sobre:  
I .  Aplicação do Regimento I nterno do I ns tituto de Ar tes  e da Congregação;  
I I . F ixação de normas complementares ;  
I I I . Regimentos  internos  dos  Departamentos  e do Cons elho 

I nterdepartamental;  
I V. Cr iação, extinção ou fusão dos  Departamentos , Centros  ou quais quer  

outras  modificações  na es trutura adminis trativa de ens ino, de pesquisa e 
prestação de s erviços  do I ns tituto;  

V. Em grau de recur so nos  casos  previs tos  na legis lação sobre penalidades  
e sanções  disciplinares ;  

VI . Qualquer  as sunto relacionado com a Legis lação e Normas , quando 
s olicitado pela Congregação. 

 
Parágrafo Único. Compete, ainda, à Comis são de Legis lação e Normas  elaborar  a 

minuta do Regimento I nterno do I ns tituto a s er  submetida à Congregação. 
Ar t igo 11 o.  Compete à Comis são de Orçamento:  
I . Propor  cr itér ios , a s erem aprovados  pela Congregação, para elaboração e 

execução do orçamento do I ns tituto de Ar tes .  
I I . Emitir  parecer s obre:  

a. todas  as  verbas  orçamentár ias  dotadas  do I ns tituto;  
b. a propos ta orçamentár ia do I ns tituto de Ar tes  elaborada pelo Conselho 

I nterdepartamental;  
c. adminis tração do Patr imônio e Recursos  Orçamentár ios ;  
d. doações  e legados  ao I ns tituto;  
e. relatór io anual de execução do orçamento do I ns tituto elaborado pela 

Diretor ia;  
f.  qualquer as sunto relacionado com orçamento quando solicitado pela 

Congregação. 
 

Ar t igo 1 2 o.  Compete à Comis são de Promoção e Contratação:  
I . Propor  normas  e procedimentos  internos , a serem aprovados  pela 

Congregação, para promoção, admis são, contratação, afas tamento, licenças , 
demis são ou alteração de regime de trabalho de docentes  e servidores  técnicos  
e adminis trativos , em consonância com o ordenamento super ior  da 
Univers idade. 

I I . Emitir  parecer s obre:  
a. os  quadros  do I ns tituto e a sua atualização, bas eando-s e nas  propos tas  

dos  Departamentos  e da Diretor ia;  
b. relatór io anual de atividades  do I ns tituto;  
c. qualquer as s unto relacionado com as  atividades  do Corpo Docente 

quando solicitado pela Congregação. 
 



Ar t igo 1 3 o.  Compete à Comissão de Convênios ,  Contratos  e Pres tação de 
S erviços :  

I . Propor  cr itér ios , a serem aprovados  pela Congregação, para o 
es tabelecimento de convênios  e contratos  a serem executados , em parte ou no 
todo pelo I ns tituto;  

I I . Propor  cr itér ios  e normas, a s erem aprovados  pela Congregação, para a 
par ticipação de docentes  em atividades  multidisciplinares  que ultrapass em o 
âmbito do I ns tituto;  

I I I . Emitir  parecer,  quando solicitado pela Congregação, sobre pareceres  do 
Cons elho I nterdepartamental,  relativos  a convênios  e contratos  específicos , 
as s im como sobre seus  respectivos  relatór ios  finais  à luz  da política definida;  

I V. Emitir  parecer, quando solicitado pela Congregação, sobre qualquer  
as s unto as sociado com convênios , contratos  e pres tação de s erviços , 
res peitando a política científica e ar tís tica do I ns tituto.  

 
Ar t igo 1 4 o.  Compete à Comis são de Ens ino e Pes quisa:  
I . Propor  normas  gerais  e emitir  parecer  s obre as  propos tas  dos  

Departamentos  e Coordenação de Cursos , relativas  a todos  os  Cursos  
oferecidos  pelo I ns tituto, os  cur r ículos , os  programas , o valor  dos  créditos  e 
pré- requis itos  das  disciplinas , a partir  das  propos tas  dos  Departamentos  e 
Coordenação de Curs os ;  

I I . Emitir  parecer  sobre qualquer  as sunto as sociado com ens ino e pesquisa, 
quando solicitado pela Congregação;  

I I I . Promover  a integração das  Comis sões  de Graduação e Pós -Graduação;  
I V. Coordenar  es tudos  relacionados  com a política científica –  artís tica – 

acadêmica do I ns tituto;  
V. Promover  a integração da política artís tica do I ns tituto com a política de 

ens ino e or ientação de alunos .  
 
Ar t igo 1 5 o.  Os  cas os  omis sos  serão tratados  individualmente pela Congregação. 
 
 

T Í T U L O I I .  
DO F U NCI ONAME NT O DA CONGR E GAÇÃO 

 
CAP Í T U L O I . DAS  S E S S ÕE S  

 
 Ar t igo 1 6 o.  A Congregação reunir -s e-á ordinar iamente uma vez cada 60 
(s es senta) dias ,  antecedendo, de pelo menos , uma semana às  reuniões  ordinár ias  do 
Cons elho Univers itár io. 
 
 Parágrafo Único. A Congregação reunir -s e-á extraordinar iamente, sempre que 
convocada por seu Pres idente ou pela maior ia de seus  membros .  
 
 Ar t igo 1 7 o.  As  sess ões  serão pres ididas  pelo Diretor  do I ns tituto e secretar iadas 
pelo S ecretár io da Congregação. 
 
 § 1o. Em caso de impedimento ou falta do Diretor , a pres idência s erá exercida pelo 
Diretor  As sociado e na falta des te, por um membro da Congregação escolhido pelo 
plenár io.  
 
 § 2o.  O S ecretár io da Congregação será es colhido a cr itér io da Congregação. 
 
 Ar t igo 1 8 o.  A S es são da Congregação iniciar -s e-á com a presença da maior ia 
(metade mais  um) de s eus  membros .  
 
 Parágrafo Único. Não havendo “quorum” para o início da reunião, o Pres idente 
realizará uma nova chamada decor r idos  20 (vinte) minutos ;  pers is tindo a falta de 
“quorum”, s erá convocada, pelo mesmo processo, nova ses são observado o intervalo 
mínimo de 48 (quarenta e oito) horas .  
 
 Ar t igo 1 9 o.  A Congregação deliberará com a presença da maior ia (metade mais  
um) de seus  membros .  



 
 Parágrafo Único. Quando no decurso de uma s es são se ver ificar  a ausência de 
“quorum” para deliberação, será encer rada a sessão, devendo a matér ia não discutida ou 
votada ser  apreciada pr ior itar iamente na pr imeira s es são que ocor rer .  
 
 

CAP Í T U L O I I . DO COMP AR E CI ME NT O 
 

 Ar t igo 20 o.  A freqüência às  s es sões  da Congregação é obr igatór ia, nos  termos  do 
Parágrafo Único do Ar tigo 145 do Regimento Geral da Univers idade. 
 
 Parágrafo Único. Perderá o mandato:  

I . O membro da Congregação que não comparecer  a 3 (três ) s es s ões  
ordinár ias  cons ecutivas , sem motivo j us to, a juízo da Congregação. O membro 
da Congregação que perder  qualquer dos  pres supos tos  de inves tidura. 

 
Ar t igo 2 1 o.  As  sess ões  serão públicas .  
 
Ar t igo 2 2 o.  O s uplente par ticipará da s es são com direito à voz e voto somente 

quando tiver  as s inado a lis ta de presença em subs tituição ao titular , porém, poderá 
par ticipar  de todas  Reuniões  como suplente, com direito à voz. 

 
 

CAP Í T U L O I I I .  DO U S O DA P AL AVR A 
 

 Ar t igo 2 3 o.  T odos  os  membros  da Congregação que quiserem fazer  us o da 
palavra deverão obedecer r igoros amente a ordem de inscr ição. 
 
 § 1o.  A inscr ição s erá feita junto à mesa Diretora conforme a ordem de 
apresentação. 
 
 § 2o.  Qualquer  membro da Congregação terá o direito de pedir  esclarecimento 
s obre o ass unto em dis cus são, sem obedecer  a ordem de inscr ição, desde que o Ar tigo 22o 
s eja observado. 
 
 § 3o. Durante a Ordem do Dia, qualquer  membro da Congregação poderá prestar  
esclarecimento a qualquer momento, des de que tenha a aquiescência do Plenár io e em 
obs ervância ao Ar tigo 22o.  
 
 Ar t igo 2 4 o.  Qualquer  pes soa poderá fazer  us o da palavra se e quando o 
Pres idente ou o Plenár io solicitarem, ou quando a palavra lhe for  cedida por  um membro 
do Plenár io inscr ito para falar .  
 
 

CAP Í T U L O I V. DA P R E S I DÊ NCI A 
 

 Ar t igo 2 5 o.  O Pres idente detém o poder  disciplinar  das  S es sões , quer  exercerá no 
interes se de bom andamento dos  trabalhos  e da preservação da ordem no Plenár io, 
res peitadas  as  atr ibuições  da Congregação e este Regimento. 
 
 § 1o.  O Pres idente, com aprovação do Plenár io, poderá solicitar  a retirada do 
recinto dos  pres entes  não membros , quando o julgar necessár io.  
§ 2o.  Caberá ao Pres idente providenciar  o encaminhamento das  deliberações  da 
Congregação a quem de direito.  
 
 

CAP Í T U L O V. DO F U NCI ONAME NT O GE R AL  DA S E S S ÃO 
 

 Ar t igo 2 6 o.  A S ecretar ia do I ns tituto dis tr ibuirá aos  membros  da Congregação, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias  úteis ,  a pauta da ses são, acompanhada da Ata 
da s es são anter ior  da Congregação e um resumo da reunião anter ior  do Cons elho 
I nterdepartamental e do Conselho Univers itár io, bem como dos  pareceres  e outros  
documentos  es s enciais  à apreciação dos  as s untos  ou processos  cons tantes  da pauta. 



 
 Parágrafo Único. A documentação completa ficará à dis pos ição dos  membros  da 
Congregação na S ecretar ia do I ns tituto, pelo menos  5 (cinco) dias  úteis  antes  da S es são. 
 
 Ar t igo 2 7 o.  A pauta será elaborada pelo Pres idente. 
 
 Parágrafo Único. Qualquer as sunto poderá s er  incluído na pauta, com antecedência 
mínima de 6 (s eis ) dias  úteis  quando s olicitada por :  

I . Qualquer  dos  Chefes  de Departamento ou dos  Coordenadores  de 
Graduação e Pós -Graduação, ou 

I I . T odos  os  representantes  de uma categor ia na Congregação, ou 
I I I . 3 (três ) membros  da Congregação pertencentes  à categor ias  diferentes . 

 
Ar t igo 2 8 o.  O Pres idente abr irá a s es são pela discus são e aprovação da ata da 

s es são anter ior .  
 
Parágrafo Único. S obre a ata, qualquer  membro da Congregação poderá falar  até 2 

(dois ) minutos , s endo- lhe permitido encaminhar  à Pres idência esclarecimentos , 
indagações , retificações  ou protes tos  por escr ito. 

 
Ar t igo 2 9 o.  Aprovada a ata, a Congregação iniciará seus  trabalhos , apreciando a 

matér ia do Expediente;  em seguida a Ordem do Dia e, tendo s ido esgotados  os  temas  da 
pauta, pas sar - se-á à tr ibuna livre. 

Ar t igo 3 0 o.  O encer ramento da s es são se dará com aprovação do Plenár io ou falta 
de “quorum”.  

 
Parágrafo Único. Qualquer  membro da Congregação poderá propor, a qualquer 

momento, o encer ramento da ses são exceto quando em regime de encaminhamento de 
votação. 

 
 

CAP Í T U L O VI . D O E XP E DI E NT E  
 

 Ar t igo 3 1 o.  O Expediente terá duração de até uma hora, pror rogável por mais  
tr inta minutos , a cr itér io do Plenár io, e se des tina ao trato de:  

I . Comunicações , explicações ,  mensagens , ofícios , car tas , telegramas , 
moções  e indicações . 

I I . Pedido de licença e j us tificação de faltas  dos  membros  da Congregação. 
I I I . Apresentação de temas  ou propos tas  e pedidos  de inclusão de matér ia na 

Ordem do Dia da S es são futura.  
I V. Apresentação de pedidos  de inclusão de matér ia na Ordem do Dia da 

mesma ses são, em caráter  de urgência, quando s e tratar  de as sunto 
comprovadamente inadiável.  

V. Manifes tação ou pronunciamento dos  membros  inscr itos  para falar , após  
esgotados  os  as suntos  dos  I ncisos  “I ”, “I I ” e “I I I ”.  

 
§ 1o. A propos ta que for  apresentada para inclusão na Ordem do Dia, deverá ser  

aprovada pelo Plenár io.  
 
§ 2o.  Não se tratará, no Expediente, de nenhuma matér ia cons tante na Ordem do 

Dia. 
 
 

CAP Í T U L O VI I .  DA OR DE M D O DI A 
 

 Ar t igo 3 2 o.  Qualquer  alteração na Ordem do Dia poderá ser  realizada durante a 
s es são desde que aprovada pelo Plenár io.  
 
 Parágrafo Único. Entende-s e por  matér ia incluída na Ordem do Dia, um 
determinado ass unto ou processo, ou um conjunto de as suntos  ou process os  da mesma 
natureza, quando a matér ia compreender vár ios  as suntos  ou process os , cada um des tes  
s erá cons iderado um item. 



Ar t igo 33 o.  T odos  os  membros  da Congregação poderão usar  da palavra durante 3 (três ) 
minutos , pror rogável por  mais  1 (um), sempre obedecendo a ordem de inscr ição. 
 
 Ar t igo 3 4 o.  O Plenár io poderá es tabelecer  preferência para discussão ou votação 
de determinada matér ia ou item da Ordem do Dia. 
 
 Ar t igo 3 5 o.  O Plenár io poderá declarar  prejudicada a matér ia ou item dependente 
de deliberação, retirando-o da pauta, antes  de concluída a discus são. 
 
 § 1o. Desde que feita j us tificativa ao Plenár io, qualquer  matér ia ou item poderá ser  
retirada da pauta para rees tudo ou inscr ição complementar, a pedido de qualquer  membro 
da Congregação. 
 
 § 2o.  A matér ia retirada de pauta nos  termos  do § 1o,  deverá retornar  a 
Congregação até a s es são ordinár ia seguinte. A sua não inclusão na Ordem do Dia s erá 
jus tificada pelo Pres idente, cabendo ao Plenár io decidir  sobre a pror rogação do prazo. 
 
 

CAP Í T U L O VI I I . DO AP AR T E  
 

 Ar t igo 36 o.  O aparte é a inter rupção do orador  para indagação ou esclarecimento 
relativo à matér ia em discus são, e não ultrapassará 1 (um) minuto. 
 
 § 1o.  Um membro da Congregação só poderá apar tear  se houver  s olicitado o 
aparte ao orador , e es te o houver permitido. 
 
 § 2o.  Não s erá permitido aparte:  

a) Paralelo ao discurs o ou como diálogo. 
b) Por  ocas ião de encaminhamento de votação. 
c) Quando o orador  declarar , previamente, que não o concederá de modo 

geral, ou 
d) Quando se tiver  suscitado ques tão de ordem. 

 
 

CAP Í T U L O I X. DA QU E S T ÃO DE  OR DE M 
Ar t igo 3 7 o.  Cons idera-s e ques tão de ordem:  

I . T oda dúvida sobre a interpretação ou aplicação do Regimento I nterno do 
I ns tituto ou do Regimento Geral da Univers idade, na sua prática, ou sobre a 
inobs ervância de express a dispos ição do Regimento I nterno da Congregação. 

I I . Propos tas  relacionadas  com a dispos ição dos  Artigos  18, 20 e 21 des te 
Regimento. 

I I I . Ques tões  relacionadas  com o melhor  andamento da s es são. 
 

§ 1o. As  ques tões  de ordem serão formuladas  com clareza e com a indicação 
precisa das  dis pos ições  que s e pretende elucidar ,  ou cuja inobservância é patente, s ob 
pena de o Pres idente não permitir  a continuação da s ua formulação. 

 
§ 2o.  Durante a Ordem do Dia, somente podem s er  formuladas  ques tões  de ordem 

ligadas à matér ia que esteja s endo dis cutida ou votada. 
 
§ 3o.  Caberá ao Pres idente res olver  as  questões  de ordem ou delegar  ao Plenár io a 

s ua solução. 
 
 

CAP Í T U L O X. DO E NCAMI NHAME NT O DA VOT AÇÃO 
 

 Ar t igo 38 o.  T odas  as  propostas  submetidas  à apreciação da Congregação deverão 
s er  apresentadas  por escr ito. 
 
 § 1o.  Em qualquer  momento da Ordem do Dia poderá s er  apresentada uma 
propos ta por um membro da Congregação, obedecida a ordem de inscr ição. 
 



 § 2o.  Em qualquer  momento, uma propos ta poderá s er  modificada ou retirada de 
pauta pelo membro da Congregação que a apresentou. 
 
 Ar t igo 39 o.  Encer rada a discussão e ver ificada a presença de “quorum”, ninguém 
poderá s e retirar  do recinto ou fazer  us o da palavra, s enão para encaminhar  a votação e 
pelo prazo máximo de 2 (dois ) minutos .  

§ 1o.  O encaminhamento da votação é medida preparatór ia des ta e s ó se admitirá 
com relação a item ou matér ia a ser  votada e para fim de esclarecimento do Plenár io. 

 
§ 2o.  S erão feitos  até dois  encaminhamentos  contra e dois  a favor.  
 
Ar t igo 40 o.  A matér ia que abranger  vár ios  assuntos  ou processos  poderá ser 

votada em bloco, salvo des taque de determinado item. 
 
Parágrafo Único. S e uma matér ia comportar  vár ios  as pectos , o Plenár io poderá 

s epará- los  para discus são e votação. 
 
 

CAP Í T U L O XI . DA VOT AÇÃO 
 

 Ar t igo 4 1 o.  S ó poderá s er  votada matér ia pertencente à Ordem do Dia.  
 
 Ar t igo 4 2 o.  S ó s e entrará em regime de votação quando o Plenár io se sentir  
s uficientemente esclarecido sobre a matér ia a s er  votada. 
 
 Ar t igo 4 3 o.  Os  processos  de votação s erão:  

I . Ativo 
I I . Nominal, ou 
I I I . S ecreto 

 
Ar t igo 4 4 o.  O processo comum de votação s erá o ativo, salvo dis pos itivo 

expres so, propos to por  um membro da Congregação, aprovado pelo Plenár io.  
 
§ 1o.  Na votação ativa, o Pres idente solicitará que levantem a mão os  membros  da 

Congregação que forem na ordem, a favor , contra ou se abstêm em relação à propos ta. 
Em cada cas o será feita a contagem de votos  e o Pres idente proclamará o res ultado final 
da votação. 

 
§ 2o.  S e o número de abs tenções  for  maior  que o número de votos  a favor , o 

Pres idente declarará a votação prej udicada e a propos ta voltará à discus são. 
 
§ 3o.  S e algum membro da Congregação tiver  dúvida quanto ao resultado 

proclamado, pedirá imediatamente ver ificação que será realizada pelo processo nominal.  
§ 4o.  S erá permitido a qualquer  membro da Congregação, após  a votação, fazer ,  

s umar iamente, declaração de voto, de duração de 1 (um) minuto, ou entregá- la por 
escr ito, durante a S es são ao S ecretár io da Congregação, que dela dará conhecimento ao 
Plenár io.  

 
Ar t igo 45 o.  O processo de votação nominal s erá utilizado quando dispos ições  

es tatutár ias  ou regimentais  as s im o ex igirem ou quando, s ob proposta de um de seus  
membros , o Plenár io por ele optar . Ness e proces so os  votantes  res ponderão “s im”, “não” 
ou “abs tenção” à chamada feita pelo Pres idente. O S ecretár io anotará as  respos tas  e 
proclamará o res ultado final.  

 
Ar t igo 4 6 o.  S erá lícito ao membro da Congregação retificar  o s eu voto antes  de 

proclamado o res ultado da votação. 
 
Ar t igo 4 7 o.  O processo de votação s ecreta s erá utilizado quando:  
I . Dis pos ições  es tatutár ias  ou regimentais  ass im o ex igirem, ou 
I I . S ob propos ta de um de s eus  membros  o Plenár io por ele optar , ou 
I I I . Quando do interes se direto de qualquer  membro do I ns tituto,  se solicitada 

pelo interes sado ou por  qualquer  membro da Congregação, mediante 
aprovação do Plenár io.  



 
Parágrafo Único. A votação s ecreta será feita mediante cédulas  manuscr itas  ou 

datilografadas , recolhidas  à urna, à vis ta do Plenár io,  e apuradas  por  dois  escrutinadores  
com acompanhamento do S ecretár io da Congregação. Após  proclamado o resultado, sem 
qualquer impugnação, as  cédulas  serão inutilizadas .  

 
Ar t igo 4 8 o.  Nos  casos  de eleição, se ocor rer  empate entre dois  ou mais  candidatos  

que obtiverem número de votos  infer ior  aos  demais  integrantes  de uma lis ta,  se procederá 
a mais  uma votação entre os  candidatos  empatados, pers is tindo empate, será aberta a 
inscr ição para os  outros  candidatos .  

 
 Ar t igo 4 9 o.  Qualquer  membro da Congregação poderá apresentar  s eu voto por 

escr ito, para cons tar  da ata. 
 

Ar t igo 5 0 o.  O Pres idente terá direito a voto apenas  para des empate. 
CAP Í T U L O XI I .  DA AT A DA S E S S ÃO 

 
 Ar t igo 5 1 o.  O S ecretár io da Congregação lavrará Ata da S essão, da qual cons tará:  

I . A natureza da S es são, o dia, a hora, o local de sua realização e o nome de 
quem a pres idiu. 

I I . Nome dos  membros  da Congregação presentes , bem como dos  que não 
compareceram, cons ignado, a respeito destes , a circuns tância de haverem 
ou não jus tificado a aus ência. 

I I I . A discussão porventura havida a propós ito da ata, a votação des ta e, 
eventualmente, as  retificações  encaminhadas  à Mesa por escr ito. 

I V. O expediente. 
V. As  conclusões  dos  pareceres ,  a s íntes e dos  debates  e o res ultado do 

julgamento de cada matér ia ou item, com a res pectiva votação. O regis tro 
em Ata, na íntegra, ou em res umo, de outras  peças  dos  autos  ou de 
qualquer  elemento além dos  indicados ,  só s e ver ificará quando 
encaminhados  à Mesa, por escr ito,  e mediante determinação do Pres idente 
ou deliberação do Plenár io. 

VI . Os  votos  apresentados  por escr ito.  
VI I . As  propos tas  apres entadas  por escr ito.  
VI I I . As  demais  ocor rências  da S es são. 

 
Ar t igo 5 2 o.  As  decis ões  da Congregação e ass untos  de interes se geral serão 

encaminhados  aos  Departamentos  para divulgação. 
 
 

CAP Í T U L O XI I I . DA DI S P OS I ÇÃO F I NAL  
 

 Ar t igo 5 3 o.  Es te Regimento entrará em vigor  na data de s ua publicação. 
 

Cidade Univers itár ia “Z efer ino Vaz”  
30 de julho de 1990 
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